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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA – (Relator):

Cuida-se de apelação interposta pela União em face da sentença que julgou procedente o pedido de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos proporcionais (30/35) em aposentadoria por invalidez com proventos integrais, por haver comprovação de que o autor é portador de cardiopatia grave.

Em suas razões recursais, a União alega que a doença do autor não está inserida no rol exaustivo do artigo 186, § 1º da Lei 8.112/90.

Contrarrazões apresentadas pelo réu.
É, em síntese, o relatório.

V O T O 

Agravo retido

Juntada de documentos novos

A União pede apreciação do agravo retido de fls. 136/137.

Nos termos do art. 397 do CPC/1973 (art. 435 do CPC/2015), é lícito às partes, juntar documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

Com efeito, no caso dos autos, os relatórios e atestados médicos que apenas confirmam as condições de saúde do autor, semelhantes aos apresentados quando do ajuizamento da demanda, inclusive assinados pelos mesmos médicos, não são documentos novos, os quais, ademais, não interferem na apreciação do caso.
Agravo retido desprovido.

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente, e rege-se o recurso pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

A taxatividade do rol de doenças para a aposentadoria por invalidez

A Constituição de 1988 assim estabelece sobre a aposentadoria do servidor público, na redação que lhe fora dada pela Emenda Constitucional n. 41, de 2003:

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo:

§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei.

§ 3º. Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração. 
A Lei n. 8.112, de 1990 dispõe em seu art. 186:
Art. 186 - O servidor será aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcionais nos demais casos;

(...) 

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada.
No que se refere a esse rol, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou tratar-se de rol exaustivo.

Confira-se: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS. ART. 40, § 1º, I, DA CF. SUBMISSÃO AO DISPOSTO EM LEI ORDINÁRIA. 1. O art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal assegura aos servidores públicos abrangidos pelo regime de previdência nele estabelecido o direito a aposentadoria por invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. O benefício será devido com proventos integrais quando a invalidez for decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, “na forma da lei”. 2. Pertence, portanto, ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza taxativa. 3. Recurso extraordinário a que se dá provimento. 

(RE 656860, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 21/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-181 DIVULG 17-09-2014 PUBLIC 18-09-2014)
Portanto, a própria Constituição, ao prever as condições da aposentadoria por invalidez aos servidores públicos, fixa exceção para a regra geral que prevê proventos proporcionais ao tempo de contribuição, assegurando proventos integrais ao servidor aposentado por invalidez permanente, decorrente de moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei. 

E no mesmo sentido, a Lei nº 8.112, de 1990, em seu art. 186, inciso I, § 1º, estabelece que o servidor público tem direito à aposentadoria por invalidez com os proventos integrais quando a aposentadoria decorrer de acidente de serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.

Da mesma forma, para que seja concedia a aposentadoria por invalidez integral, por moléstia profissional, deve ficar demonstrado que a doença que acometeu o servidor pode ser classificada como moléstia profissional devendo existir o nexo de causalidade entre a enfermidade e as funções desempenhadas no cargo público.

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INVALIDEZ PERMANENTE. APOSENTADORIA. EXAME DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A ATIVIDADE LABORAL DO SERVIDOR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO DA JUNTA MÉDICO-PERICIAL. NÃO-CABIMENTO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. LEI ESTADUAL Nº 204/80, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 317/81. APLICAÇÃO. REVISÃO DA APOSENTADORIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. 

1. Diante da conclusão da Junta Médica-Pericial, competente para o exame do nexo de causalidade entre a doença da impetrante e sua atividade laboral, de que sua moléstia não tem natureza profissional, não há que se falar em direito líquido e certo à aposentadoria com proventos integrais, como tampouco à realização de nova perícia. 

(...)
(ROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 13893 2001.01.54610-2, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:24/03/2008 ..DTPB:.)

Conclui-se, sobre o tema, que a regra geral da aposentadoria por invalidez é o recebimento de proventos proporcionais ao tempo de contribuição, sendo excepcionalmente devidos em sua integralidade nas hipóteses de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei.

Com efeito, a benesse prevista no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/1990 não pode ser ampliada de forma genérica, incluindo doenças não mencionadas em lei, ainda que tais doenças possam trazer graves consequências para aqueles que delas sofrem. 

Entendimento em contrário levaria à inclusão, como ensejadora de aposentadoria com proventos integrais, de toda e qualquer doença incapacitante ou incurável, o que contraria o espírito da lei.

Assim, o servidor público aposentado por invalidez deverá receber seus proventos integrais somente nos casos em que sua invalidez decorrer das doenças graves, contagiosas ou incuráveis previstas no rol taxativo do § 1º do art. 186 da Lei 8.112/90, bem como quando ficar comprovada a moléstia profissional.

Conversão da aposentadoria por invalidez proporcional em integral 

Nos casos de servidor já aposentado com proventos proporcionais ao tempo de serviço, a Lei nº 8.112/90 prevê a possibilidade de sua conversão para proventos integrais se ficar constatado, por junta médica oficial, que o servidor estava acometido de uma das doenças previstas no § 1º do seu art. 190, na redação dada pela Lei nº 11.907/2009:
 Art. 190.  O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1o do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria.
De acordo com o art. 190 da Lei nº 8.112/90, o servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 da referida lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial, passará a perceber provento integral. 
Assim, para que o servidor tenha direito à conversão de sua aposentadoria proporcional para integral, deve ficar comprovado, mediante junta médica oficial, que ao tempo de sua aposentadoria ele era portador de uma das doenças enumeradas no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/90. Nesse sentido, cito precedente deste Tribunal:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. CONVERSÃO EM PROVENTOS INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE. ART. 186, § 1º DA LEI N. 8.112/91 E ART. 40, § 1º, I DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. MANIFESTAÇÃO DA DOENÇA APÓS A APOSENTADORIA. BENEFÍCIO INTEGRAL INCABÍVEL. SENTENÇA REFORMADA. 1. Nos termos do art. 186, inciso I, § 1º da Lei n. 8.112, de 1990, o servidor público tem direito à aposentadoria por invalidez com os proventos integrais quando a aposentadoria decorrer de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, no que guarda conformidade ao disposto no inc. I do art. 40 da Constituição, na redação vigente ao tempo do pedido de aposentadoria e ressalvada a revisão prevista em lei, eis que os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou servidor civil, reuniu os requisitos necessários, inclusive a apresentação do requerimento, quando a inatividade for voluntária (Súmula n. 359 do Supremo Tribunal Federal). 2. De acordo com o art. 190 da Lei n. 8.112/90, o servidor aposentado com proventos proporcionais ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 da referida lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial, passará a perceber proventos integrais. 3. No caso dos autos, o autor aposentou-se por tempo de serviço, em 1996 e, conforme laudo de junta médica, é portador de neoplasia maligna - CID C50, contudo, ao tempo da aposentadoria, a doença ainda não havia se manifestado, eis que o diagnóstico remonta ao ano de 2009. 4. Somente após, aproximadamente, treze anos da aposentadoria, a doença enumerada no § 1º do art. 186 da Lei n. 8.112/90 veio a se manifestar, o que afasta o direito à conversão de seu benefício em integral. Sentença reformada para se julgar improcedente o pedido. 5. Como consequência da reforma da sentença, impõe-se redistribuir o ônus de sucumbência e condenar o autor ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20 § 4º do CPC/73, cuja execução fica suspensa, por ser aquele beneficiário de assistência judiciária gratuita. 6. Apelação do autor não provida. Apelação da União e reexame necessário providos.

(TRF-1 - AC: 00145725820124013400, Relator: JUIZ FEDERAL CIRO JOSÉ DE ANDRADE ARAPIRACA, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 23/01/2019)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONVERSÃO DE PROVENTOS PROPORCIONAIS PARA PROVENTOS INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE. ART. 186, § 1º, DA LEI Nº 8112/91. ART. 40, § 1º, I, DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. DOENÇA SURGIDA APÓS A APOSENTADORIA. CONVERSÃO PARA BENEFÍCIO INTEGRAL NECESSIDADE DE PERICIA JUDICIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. .

1. A Constituição de 1988 prevê as condições da aposentadoria por invalidez aos servidores públicos, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei, e a Lei n. 8.112, de 1990, em seu art. 186, inciso I, dispõe que o servidor público tem direito à aposentadoria por invalidez com os proventos integrais quando a aposentadoria decorrer de acidente de serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.

3. De acordo com o art. 190 da Lei nº 8.112/90, o servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 da referida lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial, passará a perceber provento integral. 
4. No caso dos autos, para que o servidor tenha direito à conversão de sua aposentadoria proporcional para integral, deve ficar comprovado, mediante junta médica oficial, que ao tempo de sua aposentadoria era portador de uma das doenças enumeradas no § 1º do art. 190 da Lei nº 8.112/90.

5. Agravo Regimental a que se dá provimento.

(AGR 0069011-68.2011.4.01.0000, Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão, Juíza Federal Convocada Maria Cãndido Carvalho Monteiro de Almeida, julgado em 28/11/2018).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR INVALIDEZ EM INTEGRAL. PORTADORA DE TRANSTORNO AFETIVO BIPOLAR. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Constituição Federal (art. 40, I, § 1º) estabelece uma exceção para a regra geral da aposentadoria do servidor público que prevê proventos proporcionais ao tempo de contribuição, ao assegurar proventos integrais ao servidor aposentado por invalidez permanente, decorrente de moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.
2. A aposentadoria integral por invalidez encontra-se disciplinada no artigo 186, §1º, da Lei 8.112/1990, que prevê a hipótese de aposentadoria por invalidez com os proventos integrais quando a aposentadoria decorrer de acidente de serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, também nos termos que especifica a lei.

3. A Lei nº 8.112/90 prevê a possibilidade de conversão da aposentadoria com provento proporcional ao tempo de serviço, a para aposentadoria de provento integral se ficar constatado, por junta médica oficial, que o servidor estava acometido de uma das doenças previstas no § 1º do seu art. 190, na redação dada pela Lei nº 11.907/2009.

4. A jurisprudência é firme no sentido de que o rol que elenca as moléstias que ensejam a concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais é de natureza taxativa. Precedentes do STF e do STJ.

5. Para que o servidor tenha direito à conversão de sua aposentadoria proporcional para integral, deve ficar comprovado, mediante junta médica oficial, que ao tempo de sua aposentadoria ele era portador de uma das doenças enumeradas no dispositivo legal.
6. Na hipótese, o laudo pericial elaborado pela junta médica apresenta-se conclusivo no sentido de que o “transtorno afetivo bipolar” da qual a parte-autora é portadora nãose trata de alienação mental (fls. 395-399), não sendo, portanto, enquadrada no rol de doenças enumeradas no § 1º do art. 190 da Lei nº 8.112/90.
7. Apelação da parte-autora desprovida.

(AC 0024491-11.2007.4.01.3800, relator Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, publicação 08/11/2018).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO VOLUNTARIAMENTE. SUPERVENIÊNCIA DE DOENÇA ESPECIFICADA NA LEI Nº 8.112/90 (ART. 186, § 1º), APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 10.907/2008, QUE ALTEROU O ART. 190 DA LEI Nº 8.112/90. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS EM INTEGRAIS. IMPOSSIBILIDADE. INCAPACIDADE/INVALIDEZ AFASTADA POR JUNTA MÉDICA OFICIAL E PERÍCIA JUDICIAL. 1. A questão posta nos autos refere-se ao direito de conversão de aposentadoria de servidor público, com proventos proporcionais em integrais, em razão do surgimento de doença (neoplasia maligna) após a concessão da aposentadoria voluntária proporcional. 2. A Constituição Federal de 1988, no seu art. 40, § 1º, I, assegurou ao servidor público federal portador de moléstia grave o direito à aposentadoria por invalidez, quando restar comprovado, por junta médica, que o mesmo esteja, em razão da doença, incapacitado permanentemente para o trabalho. 3. A seu turno, a Lei nº 8.112/90, art. 186, § 1º, traz o rol taxativo das moléstias graves, que autorizam a concessão de aposentadoria com proventos integrais, em caso de invalidez. 4. Desse modo, diferentemente do tratamento dada à questão, quanto à isenção de imposto de renda, que está condicionada apenas à comprovação da enfermidade especificada na lei, a integralização de proventos exige a condição deinvalidez do servidor. 5. Acaso o servidor tenha se aposentado, voluntariamente, com proventos proporcionais, e venha a ser acometido por moléstia especificada no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/90, após a vigência da alteração introduzida pela Lei nº 10.907/2009 no art. 190 daquela lei, só terá ele direito a receber proventos integrais se restar comprovada a condição de inválido, por junta médica oficial. Cumpre notar que a alteração legislativa não feriu o princípio da isonomia, mas, o prestigiou, tendo em vista que a concessão de aposentadoria por invalidez, por moléstia especificada no art. 186, também exige que o servidor comprove a referida condição. 6. É esta a situação da autora, que teve afastada a sua incapacidade/invalidez pela junta médica oficial e pelo perito judicial, valendo destaque-se que o laudo pericial apresenta-se conclusivo quanto à inexistência de incapacidade/invalidez, sendo desnecessário qualquer esclarecimento complementar. 7. Agravo retido não conhecido. 8. Apelação da autora não provida.

(TRF-1 - AC: 00184464920114013800 0018446-49.2011.4.01.3800, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, Data de Julgamento: 24/01/2018, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 21/02/2018 e-DJF1)

Particularidades do caso

No caso dos autos, o autor aposentou-se por tempo de serviço, com proventos proporcionais de 30/35 avos, em 03/09/1996.

Sustenta o autor ter sido diagnosticado, em 21/02/2005, como portador de “aneurisma de aorta abdominal com trombos parientais, juntamente com as patologias: hipertensão arterial severa, atenosclereose da aorta, trombose da aorta abdominal, cardiomiopatia dilatada”. Alega que em 28/03/2007, requereu administrativamente a conversão de sua aposentadoria em integral, que foi julgado improcedente após o parecer contrário da junta médica do Ministério da Fazenda.

O perito judicial, em laudo apresentado à fl. 147/149, consignou que o autor é portador de hipertensão arterial sistêmica, miocardiopatia hipertensiva, aterosclerose da aorta, aneurisma da aorta abdominal e que “pode ser enquadrada como cardiopatia grave, devido apresentar prognóstico reservado de 5 anos, com risco de evolução desfavorável da doença”.

Embora a perícia judicial tenha concluído pela possibilidade de enquadrar a patologia do autor como cardiopatia grave, a doença não havia se manifestado ao tempo da aposentadoria concedida em 1996, eis que, segundo ele, o diagnóstico foi dado em 2005, sendo requerida sua conversão em 2007. 

Verifica-se, pois, que somente 9 (nove) anos depois da aposentadoria o autor veio a sofrer da doença enumerada no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/90, o que afasta o direito à conversão de seu benefício para integral. 

Ademais, o próprio perito judicial afirmou que após a cirurgia do implante de endoprótese aórtica em dezembro de 2008, o autor está em controle clínico regular, o que também afasta a condição de invalidez permanente.

Por outro lado, a aposentadoria por tempo de serviço concedida em 1996 é ato jurídico perfeito e acabado, prolatado segundo a legislação aplicável à época e segundo as condições implementadas na ocasião de sua emissão, pois a doença que atualmente acomete o autor somente foi diagnosticada em 2005.

Conclusão

Em face do exposto, dou provimento à apelação da União e à remessa oficial julgando improcedente o pedido de conversão da aposentadoria, e nego provimento ao agravo retido em relação à prova e prejudicado em relação à antecipação de tutela.
Condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.

É como voto.
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